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PROJETO DE LEI
16/12/2025

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL -
APPES COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL, NO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE
EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES, sem fins lucrativos, matriculada no CNPJ sob o nº
47.538.456/0001-73, com Sede no Município de Sobral-CE, à Rua da Ressurreição, n° 807, Bairro
Domingos Olímpio, Sobral – Ceará, CEP: 62.022-345.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 19 de novembro de 2025.

 

JUSTIFICATIVA

A Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral – APPES é uma entidade civil sem fins
lucrativos que desempenha um papel essencial na promoção da inclusão social e no atendimento
terapêutico especializado a pessoas com deficiência no município de Sobral e região. Sua atuação se
pauta na equoterapia, método terapêutico reconhecido nacionalmente e internacionalmente, que utiliza o
cavalo em uma abordagem interdisciplinar capaz de promover desenvolvimento físico, motor, cognitivo,
emocional e social.

A instituição conta com equipe multidisciplinar composta por fisioterapeutas, psicólogos,
fonoaudiólogos, pedagogos, educadores físicos e instrutores de equitação, assegurando atendimentos
humanizados, contínuos e fundamentados em práticas científicas. Trata-se de um serviço altamente
especializado e de difícil oferta no setor público, o que demonstra a relevância do trabalho desenvolvido
pela APPES para suprir lacunas assistenciais existentes no atendimento a pessoas com deficiência no
Estado do Ceará.
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O público atendido é formado, prioritariamente, por crianças, adolescentes e adultos com Transtorno do
Espectro Autista (TEA), paralisia cerebral, síndromes neurológicas, deficiências físicas, intelectuais ou
múltiplas, além de outras condições que se beneficiam da terapia assistida com cavalos. A associação
contribui de maneira direta para a melhoria da qualidade de vida dos praticantes, fortalecimento de
vínculos familiares e redução de desigualdades no acesso a terapias especializadas, sobretudo para
famílias em situação de vulnerabilidade social. A APPES também desempenha função social relevante ao
atuar em cooperação com escolas, unidades de saúde e instituições especializadas, favorecendo a
construção de redes de cuidado e ampliando a capacidade de atendimento público. Seu trabalho, de
reconhecido impacto comunitário, promove inclusão, autonomia e participação social — princípios
alinhados às políticas estaduais de atenção à pessoa com deficiência.

Diante disso, a declaração de Utilidade Pública Estadual justifica-se plenamente, não apenas pelo caráter
filantrópico e sem fins lucrativos da entidade, mas pela natureza essencial dos serviços prestados, pelo
interesse coletivo envolvido e pela contribuição direta ao cumprimento das políticas públicas de saúde,
educação e inclusão social no Estado do Ceará.

Conferir esse reconhecimento à APPES significa fortalecer uma instituição que presta serviços de alto
valor social, ampliando sua capacidade de captação de recursos e garantindo a continuidade e expansão
de um trabalho que beneficia diretamente diversas famílias cearenses.

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)

2 de 45



RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DAS ATIVIDADES E SERVIÇOS PRESTADOS À 
COMUNIDADE 

 

 

Associação: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE 
SOBRAL – APPES 
CNPJ: 47.538.456/0001-73 
Endereço: Rua da Ressurreição, nº 807 – Bairro Domingos Olímpio – Sobral/CE – 
CEP 62.022-345 
Período de Referência: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Município: Sobral 
UF: CE 

 

1. APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL – APPES 
é uma entidade civil sem fins lucrativos, cuja finalidade é promover a inclusão 
social, o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social por meio da 
equoterapia, método terapêutico que utiliza o cavalo dentro de uma abordagem 
interdisciplinar, envolvendo profissionais das áreas de educação, saúde e 
equitação. 

A associação atua com equipe multidisciplinar composta por fisioterapeutas, 
psicólogos, fonoaudiólogos, pedagogos, educadores físicos e instrutores de 
equitação, proporcionando atendimentos humanizados e focados no 
desenvolvimento global dos praticantes. 

O público atendido pela APPES é composto prioritariamente por crianças, 
adolescentes e adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), paralisia 
cerebral, síndromes neurológicas, deficiências físicas, intelectuais ou 
múltiplas, entre outras condições que se beneficiam da terapia assistida com 
cavalos. 

 

2. OBJETIVOS DO RELATÓRIO 

Este relatório tem como objetivo apresentar, de maneira clara e detalhada, todas 
as ações e serviços realizados pela APPES no período de referência, para fins de: 

• Prestação de contas junto aos órgãos públicos e parceiros institucionais;  

• Demonstração de impacto social e relevância comunitária; 
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• Manutenção da condição de entidade de utilidade pública e conformidade 
legal. 

 

3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS (Ano de 2024) 

Durante o ano de 2024, a APPES desenvolveu ações contínuas voltadas à promoção 
da saúde, inclusão social e melhoria da qualidade de vida dos praticantes e suas 
famílias. 

Projeto / 
Programa 

Descrição das 
Atividades 

Público-Alvo Período 
Resultados 
Alcançados 

Programa de 
Equoterapia 
Terapêutica 

Sessões de 
equoterapia com 
foco em reabilitação 
motora, 
desenvolvimento 
psíquico, cognitivo e 
emocional, 
utilizando o cavalo 
como agente 
terapêutico. 
Acompanhamento 
interdisciplinar 
contínuo. 

Crianças, 
adolescentes 
e adultos com 
TEA, paralisia 
cerebral, 
síndromes e 
transtornos 
neurológicos. 

01/01/2024 
a 
31/12/2024 

Melhoras 
significativas em 
equilíbrio 
postural, 
coordenação 
motora, atenção, 
socialização e 
autoestima. 

Projeto 
Inclusão em 
Movimento 

Atividades de 
integração social 
com oficinas e 
encontros 
educativos para 
famílias, 
promovendo 
acolhimento e 
fortalecimento de 
vínculos. 

Famílias dos 
praticantes e 
comunidade 
local. 

01/01/2024 
a 
31/12/2024 

Fortalecimento 
familiar e maior 
participação nas 
rotinas de 
desenvolvimento 
dos praticantes. 

Ações 
Educativas 
e Sociais 

Recebimento de 
visitas técnicas de 
estudantes e 
instituições de 
ensino. Palestras 

Estudantes, 
comunidade 
de Sobral e 
visitantes. 

01/01/2024 
a 
31/12/2024 

Ampliação da 
informação sobre 
inclusão, respeito 
às diferenças e 
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Projeto / 
Programa 

Descrição das 
Atividades 

Público-Alvo Período 
Resultados 
Alcançados 

sobre inclusão e 
conscientização 
social. 

importância da 
equoterapia. 

Indicadores de impacto em 2024: 

•     Mais de 50 praticantes atendidos mensalmente, com plano 
terapêutico contínuo. 

•     Cerca de 300 pessoas impactadas indiretamente, incluindo 
familiares, estudantes e visitantes. 

•     Relatos de evolução motora, comunicativa, emocional e de socialização. 

As sessões proporcionaram contato com a natureza, vínculo com o animal e 
estímulos sensoriais, favorecendo autoconfiança, equilíbrio emocional e maior 
autonomia. 

 

4. IMPACTO SOCIAL 

A APPES contribuiu diretamente para: 

• Atendimento contínuo e gratuito/subsidiado para famílias de baixa renda; 

• Melhora da qualidade de vida dos praticantes e de suas famílias; 

• Redução de impactos psicossociais associados às limitações funcionais;  

• Inclusão social e fortalecimento das relações familiares. 

Registros, avaliações e feedbacks das famílias evidenciam avanços significativos 
no desenvolvimento físico e emocional dos praticantes. 

 

5. TRANSPARÊNCIA E GESTÃO 

A entidade mantém: 

• Prestação de contas periódica, 

• Atas de reuniões, 

• Registros de atendimentos, 

• Documentação contábil e fiscal exigida em lei. 
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Todos os recursos são aplicados diretamente na manutenção das atividades e no 
suporte aos praticantes, garantindo gestão ética, responsável e transparente. 

 

6. PARCERIAS E APOIO INSTITUCIONAL 

A continuidade e expansão das ações desenvolvidas são possibilitadas por meio 
de: 

• Trabalho de voluntários, 

• Parcerias com profissionais de saúde e educação, 

• Doações de pessoas físicas e jurídicas, 

• Apoio da comunidade e de órgãos públicos. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL – APPES 
reafirma seu compromisso com a promoção do desenvolvimento humano, da 
inclusão social e da qualidade de vida dos praticantes e de suas famílias. 
A entidade permanece à disposição para visitas técnicas, parcerias institucionais e 
esclarecimentos adicionais. 

 

Sobral/CE, 11  de Novembro de 2025. 

 

 

 

 

Representante Legal / Presidente da Associação 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL – APPES 
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Demonstração do Resultado do Exercício Folha: 1 de 1 

Empresa: Associacao de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral - Appes- CNPJ: 47.538.456/0001-73 

(1) Estabelecimentos: 0001 - Associacao de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral - Appes; Centros de Resultado: 001 - Geral 

01/01/2024 

Conta Descrição A 

31/12/2024 
 

(+) 010 

010.01 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

      124.138,00 

      124.138,00 

010.01.01 Venda Para Entrega Futura 0,00 

010.01.02 Vendas de Mercadorias 124.138,00 

(-) 020 Deduções da Receita 7.557,89 

020.01 Impostos Faturados 7.557,89 

020.01.01 Simples Nacional 7.557,89 

020.01.03 COFINS 0,00 

020.01.04 PIS/ COFINS 0,00 

(=) 030 Receita Líquida 116.760,11 

(=) 060 Lucro Bruto 116.760,11 

(-) 070 Despesas Operacionais 471.596,70 

070.03 Despesas Financeiras Líquidas 0,00 

070.03.01 Despesas Financeiras 0,00 

070.03.02 Receitas Financeiras 0,00 

070.04 Despesas Tributárias 0,00 

070.05 Outras Despesas Operacionais 96.209,00 

(=) 110 Lucro Operacional 20.551,11 

(+) 120 Receitas Não Operacionais 0,00 

(-) 140 Despesas Não Operacionais 0,00 

(=) 150 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 20.551,11 

(=) 180 Res. Antes das Participações e Contrib. 20.551,11 

(=) 200 Resultado Líquido do Exercício 20.551,11 

 
 
 
 
 

 
Sobral-CE, 31 de Dezembro de 2024. 

 
 
 

 
 

MANOEL EDILBERTO DE SOUZA NETO 

CONTADOR 

CRC 020140/O-3 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO

47.538.456/0001-73
MATRIZ	

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/04/2022


 
NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

APPES 

PORTE

DEMAIS


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais (Dispensada *)


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente


 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO

R DA RESSURREICAO 

NÚMERO

807 

COMPLEMENTO

********	

 
CEP

62.022-345	

BAIRRO/DISTRITO

DOMINGOS OLIMPIO 

MUNICÍPIO

SOBRAL 

UF

CE


 
ENDEREÇO ELETRÔNICO

MANOELEDILBERTO@HOTMAIL.COM 

TELEFONE

(88) 9924-0114


 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****


 
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA	

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/04/2022


 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL




 

SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********	

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/08/2022 às 14:45:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  17/12/2025 11:54:56  Data da assinatura:  17/12/2025 12:32:57

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/12/2025

LIDO NA 120ª (CENTESÍMA VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  12/02/2026 10:58:04  Data da assinatura:  09/04/2026 08:47:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/04/2026

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 1221/2025 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  09/04/2026 11:40:56  Data da assinatura:  09/04/2026 11:41:01

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
09/04/2026

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1225/2025

  Autor:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  30/04/2026 07:40:04  Data da assinatura:  30/04/2026 07:40:19

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
30/04/2026

PROJETO DE LEI Nº 1221/2025

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
SOBRAL, NO ESTADO DO CEARÁ.

PARECER

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com fundamento nos arts.
83, inc. II, e 84, inc I , da Resolução nº 780/25 a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o    deProjeto de Lei nº 1221/2025,
autoria do Excelentíssimo Senhor  que Deputado Tin Gomes, CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL -
APPES, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL, NO ESTADO DO CEARÁ.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES, sem fins lucrativos,
matriculada no CNPJ sob o nº47.538.456/0001-73, com Sede no Município de
Sobral-CE, à Rua da Ressurreição, n° 807, Bairro Domingos Olímpio, Sobral – Ceará,
CEP: 62.022-345.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASPECTOS LEGAIS

                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:
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(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                            Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);
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                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense que A ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE SOBRAL, NO ESTADO DO CEARÁ.

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                                               CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Descrição:   PL 1221/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
30/04/2026

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 1221/2025

 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE
EQUOTERAPIA DE SOBRAL - APPES, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE SOBRAL, NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Tin Gomes, que considera dePROJETO DE LEI Nº 1221/2025,
utilidade pública a Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral - APPES, com sede no
município de Sobral, no Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que “A instituição conta com equipe multidisciplinar
composta por fisioterapeutas, psicólogos, fonoaudiólogos, pedagogos, educadores físicos e instrutores
de equitação, assegurando atendimentos humanizados, contínuos e fundamentados em práticas
científicas. Trata-se de um serviço altamente especializado e de difícil oferta no setor público, o que
demonstra a relevância do trabalho desenvolvido pela APPES para suprir lacunas assistenciais
existentes no atendimento a pessoas com deficiência no Estado do Ceará”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto considera de utilidade pública a Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de
Sobral - APPES, com sede no município de Sobral, no Estado do Ceará.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

Diante do exposto, em relação ao , de autoria do Deputado Tin Gomes,Projeto de Lei n° 1221/2025
apresentamos o  à tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/05/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 26/05/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/06/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUINQUAGESIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE
2026

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.798, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS MÚSICOS DE URUOCA – AMU.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação dos Músicos de Uruoca – AMU, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,

inscrita no CNPJ sob o n.º 22.382.904/0001-61, com sede na Rua Antonio Arruda, 585, no Município de Uruoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.799, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI O DIA DO SOCIALMEDIA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Social Media, a ser comemorado anualmente, no dia 30 de junho, em homenagem aos profissionais que exercem

papel fundamental na difusão de informações bem como na promoção da transparência e da cidadania digital, sendo figuras indispensáveis à comunicação
contemporânea.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.800, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Tin Gomes)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PRATICANTES DE EQUOTERAPIA DE
SOBRAL – APPES, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação de Pais e Praticantes de Equoterapia de Sobral – APPES, organização civil sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 47.538.456/0001-73, com sede na Rua da Ressurreição, n.º 807, Bairro Domingos Olímpio, no Município de Sobral.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.801, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA JAGUARIBANA
– AEFAJA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação Escola Família Agrícola Jaguaribana – AEFAJA, associação civil de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.250.394/0001-90, com sede e foro na Zona Rural do Município de Tabuleiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.802, de 02 de junho de 2026.
(Autoria: Almir Bié coautoria Bruno Pedrosa)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATA COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O ESPETÁCULO “FRANCISCO: O HOMEM SANTO”, REALIZADO PELO INSTITUTO SÃO FRANCISCO
DE ASSIS NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o espetáculo teatral “Francisco: o homem

santo”, promovido pelo Instituto São Francisco de Assis, que acontece anualmente, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.803, de 02 de junho de 2026.

INSTITUI O PLANO ESTADUAL DE ACESSIBILIDADE CULTURAL DO CEARÁ – PEACE, NO ÂMBITO DO
SISTEMA ESTADUAL DA CULTURA DO CEARÁ – SIEC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Plano Estadual de Acessibilidade Cultural do Ceará – Peace, ferramenta de planejamento estratégico vinculada ao Plano

Estadual de Cultura do Ceará, de duração decenal, que norteia a política, os processos e as ações da cultura em regime de colaboração com a sociedade e o
Poder Público, com vistas a garantir a acessibilidade cultural no âmbito do Sistema Estadual de Cultura do Estado do Ceará – Siec, observado o disposto na
Lei n.º 18.012, de 1.º de abril de 2022 (Lei Orgânica da Cultura do Ceará – LOC), bem como nas demais legislações específicas e nos tratados internacionais
que versam sobre acessibilidade e direitos humanos.

Art. 2.º São princípios orientadores do Peace:
I – direito à dignidade humana;
II – não discriminação;
III – acessibilidade à cultura como um direito;
IV – respeito à autonomia individual e coletiva;
V – respeito à identidade individual e coletiva;
VI – respeito às diversidades e à pluralidade cultural;
VII – equiparação de oportunidades;
VIII – direito linguístico, comunicação acessível, utilização do Sistema Braile e de recursos de audiodescrição;
IX – plena participação; e
X – transversalidade das políticas.
Art. 3.º São objetivos do Peace:
I – promover a acessibilidade em todas as dimensões, notadamente a cultural, como uma condição para o exercício do direito à cidadania e à
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